
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVil

OFíCIO MENSAGEM Nº 3) 2- /2020/SECC

Goiânia, \l..t de de~f\....t.S-JL::) de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Extensão do Piso Nacional do Magistério aos temporários da Educação.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o incluso projeto de lei que define os valores da remuneração dos Professores
Temporários do Magistério Público Estadual.

2 A proposta tem a finalidade de estender o denominado Piso Nacional do
Magistério aos professores contratados temporariamente pela Secretaria de Estado da
Educação - SEDUC.Observa-se, dessa forma, o disposto no inciso IX do art. 37 da Constituição
Federal e efetiva-se uma correção histórica de distorção salarial.

3 Não obstante os entraves decorrentes da Lei Complementar federal nº 173, de
27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus
SARS-CoV-2 (Covid-19), em especial o inciso I do art. 8º, o modelo adotado na proposta,
referente ao pagamento por hora-aula trabalhada, mostra-se, segundo evidenciado pela
Procuradoria-Geral do Estado - PGE no Despacho nº 1.686/2020/GAB, coerente e razoável. A
medida abre a possibilidade de uma gestão administrativa mais precisa na identificação das
demandas de labor, o que confere maior eficiência na prestação de serviço, sugestiva, inclusive,
de economia de recursos pelo Estado.

4 Em consonância com a determinação prevista no inciso I do art. 16 da Lei
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o impacto
orçamentário e financeiro da implementação do piso salarial profissional para os professores
temporários, referente a cada um dos exercícios de 2021, 2022 e 2023 será de R$
208.507.708,56 (duzentos e oito milhões, quinhentos e sete mil, setecentos e oito reais e
cinquenta e seis centavos), conforme Planilha de Impacto apresentada pela Superintendência



5 A Secretaria de Estado da Economia, via o Despacho nº 1.753/2020/GAB,
manifestou-se favoravelmente à proposta. Amparou-se no pronunciamento da Gerência de
Contas Públicas, materializado na Nota Técnica nº 69/2020/GECOP, e no Despacho nº
460/2020/500, da Superintendência de Orçamento e Despesa, a qual, inclusive, salientou que a
despesa em pauta está contemplada na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2021, em
dotação específica no Programa 4100 - Encargos da Folha de Pagamento dos Servidores
Públicos.

6 Com essas razões e na expectativa da aprovação do incluso projeto de lei por
esse Parlamento, solicito a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição
Estadual.

Atenciosamente,

SECC/GERAT/NSR
202000006044483
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
=> (O)

_J /'

TABELA DE VENCIMENTO••••••.. " .
..." ..... .

TEMPORÁRIOS
Professor - Projeto Alto Paraíso 40 horas 2.000,00 2.886,15, 47 56.459,22

40 horas 1.753,31 2.886,15 6.501 12.845.684,80
Professor Nível Superior 30 horas 1.314,98 2.164,61 899 1.322.115,09

. 20 horas 876,66 1.443,08 160 209.107,13
~40 horas .i i.481,oi: 2.437,93:: 1.401 2.172.677,10

Professor Nível Médio jOhoras" '-i'.iio,i6:. 1.828,44' 750 759.814,65
20'horás" .. _....740;51'( .. 1.218,96 10 9.784,39

1__ .._~ ..._.~ .._m •. _~. .~ ..._T_o_ta_I_Ge_r_al__ ~ 119.768 I[ ~~~~
[ 208.507.70~,5~

[__ 2º~.~~:?..!º~!~
I 208.S07.708,5~

Notas:
a) R$2.886,15 alusivo à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais para professores com nível superior,
ás demais cargas horárias e nível de formação (médio e superior) foi calculadda a proporcionalidade;
b) Quantitativo extraido da base de dados da folha de pagametno referente ao mês de setembro/2020,'

•.•••' .excluidos os acertos;
c) Encargossociais do Impacto: 13º Salário, Adicional de Fériase Fundo de Previdência Empregador;
d) Estimativa de impacto orçamentário-financeiro referente ao exercício que entrará em vigor e nos dois
anos subsequentes conforme inciso I do art. 16 da Lei n° 101/2000 - LRF;
e) Efeito financeiro considerado a partir de janeiro/2021;
f) É oportuno mencionar que existe, ao todo, na SELE SECULT,20 professores temporários que poderiam
fazer jus a essaequiparação salarial, o que daria mais um acréscimo mensal de R$29.282,61.- -- - - -- .--.-_.- --- .



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETODE LEINº , DE DE DE 2020

Define os valores da remuneração dos Professores
Temporários do Magistério Público Estadual.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A remuneração dos professores contratados por tempo determinado no
magistério público estadual passa a vigorar conforme o disposto no Anexo Único desta Lei.

Art. 2º Os profissionais do magistério a serviço da Secretaria de Estado da
Educação, integrantes do quadro temporário indicado no art. 13 da Lei nº 13.909, de 25 de
setembro de 2001, por força de contrato administrativo com base no inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal e na Lei estadual nº 13.664, de 27 de julho de 2000, poderão ter cargas
horárias mensais de trabalho variadas, conforme as necessidades da administração pública.

9 1º A remuneração mensal será paga de forma proporcional à quantidade de
horas-aulas prestadas no mês a que se referir, respeitada a carga horária máxima indicada nos
respectivos contratos e os valores referenciais indicados no Anexo Único desta Lei.

92º O disposto neste artigo aplica-se imediatamente aos contratos temporários em
vigor, sem efeitos retroativos, em conformidade com art. 6º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

9 3º A aplicação do disposto neste artigo não dependerá da assinatura de termo
aditivo aos contratos administrativos vigentes.

Art. 4º Ficam revogados o art. 2º e o Anexo Único da Lei nº 17.508, de 22 de
dezembro de 2011.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, porém produz efeitos
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2021.

SECC/GERAT /NSR
202000006044483

Goiânia, de de 2020; 132º da República.
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ANEXO ÚNICO

QUADRO TEMPORÁRIO

VENCIMENTO
CARGO CH

PROPORCIONAL

20 1.218,96

Contrato Temporário Professor de Nível Médio 30 1.828,44

40 2.437,93

20 1.443,08

Contrato Temporário Professor de Nível Superior 30 ~2.164,61

40 2.886,15

Contrato Temporário Professor - Projeto Alto Paraíso 40 2.886,15
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ALECO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

A CASA É SUA



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIO MENSAGEM Nº 312. /2020/SECC

Goiânia, \l; de de(f\.vLS'/L::) de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia legislativa do Estado
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Extensão do Piso Nacional do Magistério aos temporários da Educação.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia legislativa do Estado de
Goiás o incluso projeto de lei que define os valores da remuneração dos Professores
Temporários do Magistério Público Estadual.

2 A proposta tem a finalidade de estender o denominado Piso Nacional do
Magistério aos professores contratados temporariamente pela Secretaria de Estado da
Educação - SEDUC.Observa-se, dessa forma, o disposto no inciso IX do art. 37 da Constituição
Federal e efetiva-se uma correção histórica de distorção salarial.

3 Não obstante os entraves decorrentes da lei Complementar federal nº 173, de
27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus
SARS-CoV-2 (Covid-19), em especial o inciso I do art. 8º, o modelo adotado na proposta,
referente ao pagamento por hora-aula trabalhada, mostra-se, segundo evidenciado pela
Procuradoria-Geral do Estado - PGEno Despacho nº 1.686/2020/GAB, coerente e razoável. A
medida abre a possibilidade de uma gestão administrativa mais precisa na identificação das
demandas de labor, o que confere maior eficiência na prestação de serviço, sugestiva, inclusive,
de economia de recursos pelo Estado.

4 Em consonância com a determinação prevista no inciso I do art. 16 da lei
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (lei de Responsabilidade Fiscal), o impacto
orçamentário e financeiro da implementação do piso salarial profissional para os professores
temporários, referente a cada um dos exercícios de 2021, 2022 e 2023 será de R$
208.507.708,56 (duzentos e oito milhões, quinhentos e sete mil, setecentos e oito reais e
cinquenta e seis centavos), conforme Planilha de Impacto apresentada pela Superintendência



, I

5 A Secretaria de Estado da Economia, via o Despacho nº 1.753/2020/GAB,
manifestou-se favoravelmente à proposta. Amparou-se no pronunciamento da Gerência de
Contas Públicas, materializado na Nota Técnica nº 69/2020/GECOP, e no Despacho nº
460/2020/S0D, da Superintendência de Orçamento e Despesa, a qual, inclusive, salientou que a
despesa em pauta está contemplada na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2021, em
dotação específica no Programa 4100 - Encargos da Folha de Pagamento dos Servidores
Públicos.

6 Com essas razões e na expectativa da aprovação do incluso projeto de lei por
esse Parlamento, solicitp a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição
Estadual.

Atenciosamente,

SECC/GERAT/NSR
202000006044483

2



TABELADEVENCIMENTO•••••
TEMPORÁRIOS

Pro'fessorNível Médio'

Professor Nível Superior

Professor - Projeto Alto Paraíso

ESTIMATIVADE IMPACTOORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
=> (O)

. 40 horas :j 2.000,oó' 2.886,15: 47 56.459,22
-40horas 1.753,31 2;886,15 .'6.501 12.845.684,80.
30 horas 1.314,98 2.Hi4,Gl 899. 1.322.115,09
: 2Ôhoras . 816,66 1.443,08 160 209.107,13
: 40 horas :1.481,óI 2.437,93 1.401 2.172.677,10
jo'horas 'l.Ü,Ó,76, . 1.828,44', ..' 750 759.814,65

.. '20horai~, '.- '--740,51:.- 1.218,96' - 1(:>' - 9:784,39
__~,~ Totéll~~~~,I, ~ ~__ ,___ _____.J[~.?_~~i1__ _.. __~~7?'~<1'~!~~1

2021 (e il 208.507.708,561
~~_........:.. ~ j __, n_~_. __ ~ T ~ ~_ ~ -_,_o. ,~

._!g!~~. L_. _,._~_~~.507. 708,S.~
__ 2023 JL.._ . ~~~:~.Q7.?~~,~~1

L .__

,Notas:
.a) R$2.886,15 alusivo à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais para professores com nível superior,
ásdemais cargas horárias e nível de formação (médio e superior) foi calculadda a proporcionalidade;
~b)Quantitativo extraido da basede dados da folha de pagametno referente ao mês de setembro/2020,
excluidosos acertos; . ,_ .
ic)Encargos sociais do Impacto: 13!! Salário,Adicional de Fériase Fundo de Previdência Empregador; -
d) Estimativa de impacto on;amentário-financeiro referenteáo exercício que entrará em vigor é nós dois
anos subsequentes conforme inciso I do art. 16da Lei n° 101/2000 - LRF;
e) Efeito financeiro considerado a partir de janeiro/2021; ." .
'f) .~oportunomencionar que existe, ao todo, na SELESECULT,20 professores temporários qi:lepodê'riatll
fazer jus a essaequiparação salarial, o Clued~ria mais um acréscimo menséllde R$ 29.282,61.



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETO DE LEI Nº , DE DE DE 2020

Define os valores da remuneração dos Professores
Temporários do Magistério Público Estadual.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A remuneração dos professores contratados por tempo determinado no
magistério público estadual passa a vigorar conforme o disposto no Anexo Único desta Lei.

Art. 2º Os profissionais do magistério a serviço da Secretaria de Estado da
Educação, integrantes do quadro temporário indicado no art. 13 da Lei nº 13.909, de 25 de
setembro de 2001, por força de contrato administrativo com base no inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal e na Lei estadual nº 13.664, de 27 de julho de 2000, poderão ter cargas
horárias mensais de trabalho variadas, conforme as necessidades da administração pública.

~ 1º A remuneração mensal será paga de forma proporcional à quantidade de
horas-aulas prestadas no mês a que se referir, respeitada a carga horária máxima indicada nos
respectivos contratos e os valores referenciais indicados no Anexo Único desta Lei.

~ 2º O disposto neste artigo aplica-se imediatamente aos contratos temporários em
vigor, sem efeitos retroativos, em conformidade com art. 6º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

~ 3º A aplicação do disposto neste artigo não dependerá da assinatura de termo
aditivo aos contratos administrativos vigentes.

Art. 4º Ficam revogados o art. 2º e o Anexo Único da Lei nº 17.508, de 22 de
dezembro de 2011.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, porém produz efeitos
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2021.

SECC/GERAT/NSR
202000006044483

Goiânia, de de 2020; 132º da República.
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ANEXO ÚNICO

•. o: oi j :., ~.o. 01 o ,o.~
, ,-!-:'~1':1~\1
'r'\,~o~~{ .o1'rr.~' .

I,.. o'
i
I ."

! .:.i,
i

QUADRO TEMPORÁRIO
.

VENCIMENTO
CARGO CH

PROPORCIONAL

20 1.218,96

Contrato Temporário Professor de Nível Médio 30 1.828,44

40 2.437,93

20 1.443,08

Contrato Temporário Professor de Nível Superior 30 2.164,61

40 2.886,15

Contrato Temporário Professor - Projéto Alto Paraíso 40 2.886,15
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